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RESUMO: É comum, durante a formação de futuros analistas 
do comportamento, se ensinar que a definição de reforça-
mento passa exclusivamente pelo fortalecimento ou aumen-
to da frequência de uma única classe de respostas. Com base 
em dados disponíveis na literatura discute-se a pertinência 
da versão padrão da teoria do reforço, bem como busca-se 
uma descrição de outras funções do reforço que não são co-
mumente abordadas: (1) seleção; (2) indução; (3) organiza-
ção; e (4) expansão do repertório comportamental. A teoria 
padrão do reforço, embora tenha sido importante para o de-
senvolvimento da área, não possui abrangência de uma teo-
ria plausível do reforçamento, que deve levar em considera-
ção a filogênese, outras classes de resposta que não aquela 
diretamente envolvida na contingência de reforço, e as de-
corrências da aplicação sistemática do reforçamento no re-
pertório comportamental. Conclui-se que a teoria padrão do 
reforço já não se sustenta à luz dos dados operantes. 
Palavras-chave: Reforçamento, Funções-do-reforçador; In-
dução; Organização; Repertório-comportamental.

ABSTRACT  Usually, during the formation of future behav-
ior analysts, it is taught a definition of reinforcement based 
on the increase of frequency or rate of a single response 
class. Based on the datum available from literature, we dis-
cuss the pertinency of the standard theory of reinforcement, 
and we pursue a description of other functions of reinforce-
ment that are not commonly addressed: (1) selection; (2) in-
duction; (3) organization; and (4) expansion of behavioral 
repertoire. Even though the standard theory of reinforcement 
has been important for the development of behavior anal-
ysis, it doesn't have the coverage of a plausible reinforce-
ment theory that should take into account phylogeny, other 
response classes beyond the one directly involved in the re-
inforcement contingency, and the byproducts of systemat-
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ic application of reinforcement in the behavioral repertoire. We conclude that the standard the-
ory of reinforcement cannot be sustained when confronted with data from operant literature. 
Keywords: Reinforcement, Functions-of-reinforcer, Induction; Organization; Behavioral-repertoire. 

RESUMEN: Es común, durante la formación de futuros analistas de la conducta, enséñale que 
la definición de refuerzo implica exclusivamente fortalecer o aumentar la frecuencia de una úni-
ca clase de respuestas. Con base en los datos disponibles en la literatura, se discute la pertinen-
cia de la versión estándar de la teoría del refuerzo, así como una descripción de otras funcio-
nes de refuerzo que no se abordan comúnmente: (1) selección; (2) inducción; (3) organización; 
y (4) expansión del repertorio conductual. La teoría de refuerzo estándar, aunque fue importan-
te para el desarrollo del análisis conductual, no abarca lo necesario para una teoría de refuerzo 
plausible, que debería considerar filogenia, otras clases de respuesta distintas a las directamen-
te involucradas en la contingencia de refuerzo y los subproductos de la aplicación sistemática 
del refuerzo en el repertorio conductual. Se concluye que la teoría de refuerzo estándar ya no se 
apoya a la luz de los datos operativos.
Palabras-clave: Refuerzo; Funciones-del-refuerzo; Inducción; Organización; Repertorio-conductual. 

Introdução

O conceito de reforço está diretamente liga-
do a própria definição de operante (Skin-

ner, 1938) e é, portanto, central na Análise do 
Comportamento. Desde a lei do efeito de Thor-
ndike (1914), a qual se baseia em uma classifi-
cação das consequências como “satisfatórias”, 
“incômodas” ou “neutras”, o entendimento so-
bre o reforço tem mudado e ainda é tema de de-
bate na área (e.g., Baum, 2012; Cowie, 2019; 
Killeen & Jacobs, 2017; Shahan, 2017).

Neste trabalho serão discutidas as limitações 
da teoria padrão do reforço, que é caracterizada 
por: (1) descrever a operação de reforço como 
uma relação de contiguidade entre a respos-
ta e a consequência reforçadora; (2) descrever 
os efeitos dessa operação em termos de forta-
lecimento de uma classe de respostas; e (3) ser 
uma versão da lei fraca do efeito, isto é, defi-
ne quais eventos são reforçadores com base em 
um teste direto (Dunham, 1977). 

Embora não se tenha encontrado um estudo 
sistemático que avalie a prevalência dessa teoria 
padrão do reforço entre os analistas do compor-

tamento no Brasil, argumenta-se que essa teoria 
é frequentemente encontrada em livros-texto de 
introdução à Análise do Comportamento. Na ver-
são em português do clássico Ciência e Compor-
tamento Humano, lê-se: “A única maneira de di-
zer se um dado evento é reforçador ou não para 
um dado organismo sob dadas condições é fa-
zer um teste direto” (Skinner, 1953/2007, p. 80). 
Nota-se que a explicação proposta por Skinner 
(1953/2007) é uma versão da lei fraca do efeito, 
que ao definir um reforçador com base em seus 
efeitos acaba recaindo em um argumento circular 
(Catania, 1999, p. 91).

Em um livro-texto introdutório, Moreira e 
Medeiros (2007, p. 129) descrevem o compor-
tamento supersticioso nos seguintes termos: 

Um fenômeno muito interessante comumen-
te observado em experimentos como o antes 
descrito é o fortalecimento de um comporta-
mento supersticioso por reforçamento aciden-
tal. (...) Trata-se de uma relação supersticiosa 
uma vez que o reforço não é consequência da 
resposta (não é uma relação de contingência, 
e, sim, de mera contiguidade temporal); en-
tretanto, para o organismo que se comporta, 
não faz a menor diferença.  
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Na citação acima, os autores defendem que 
o reforço tem como efeito o fortalecimento da 
resposta que o precede, ainda que acidentalmen-
te. Evidentemente, essas citações não compro-
metem os méritos desses trabalhos. No entanto, 
podem indicar a persistência da teoria padrão 
do reforço na literatura e no ensino de Análise 
do Comportamento no Brasil, mesmo que es-
tejam disponíveis há algum tempo relatos de 
experimentos que indicam a insuficiência des-
sa teoria como uma explicação satisfatória do 
comportamento (e.g., Breland & Breland, 1961; 
Malagodi, Gardner, Ward & Magyar, 1981; Sta-
ddon & Simmelhag, 1971). 

Mesmo que este trabalho superestime a pre-
valência da teoria dita padrão, argumenta-se que 
a comunidade analítico comportamental brasi-
leira pode se beneficiar de uma discussão a res-
peito de um conceito central, haja visto que a 
controvérsia não se limita à literatura nacional 
(Schlinger, Blakely, Fillhard & Poling, 1991). 
Mais ainda, espera-se provocar uma reflexão 
sobre o ensino de Análise do Comportamento, 
uma vez que serão discutidos estudos que pare-
cem ser ignorados por parte da comunidade de 
analistas do comportamento, em favor de uma 
teoria que é insuficiente para descrever resulta-
dos há muito disponíveis na literatura empírica 
da área (Baum, 2012, 2015, 2016; Cowie, 2019).  

Justificativa

A teoria padrão do reforço, comumente en-
sinada em salas de aula e central para a Aná-
lise do Comportamento, é incompatível com 
dados há muito disponíveis na literatura e não 
abrange todas as funções do processo denomi-
nado de reforçamento. 

Objetivo

Descrever funções não contempladas por 
uma teoria padrão do reforço. Para tanto, serão 
discutidas as funções de: (1) Seleção (seleção 

de uma dimensão específica do comportamen-
to); (2) Indução; (3) Organização/Ordenação de 
classes de respostas; e (4) Expansão do reper-
tório comportamental. 

Discussão

Seleção

Em uma teoria padrão do reforço, enten-
de-se que o reforçador aumenta a frequência 
da classe de respostas que o produz (Skinner, 
1966), sendo que frequência ou taxa são me-
didas de “força da resposta” e as respostas são 
definidas como unidades discretas. Essa fun-
ção encontra-se amplamente descrita na lite-
ratura analítico comportamental, no entanto 
a questão é o alcance e a complexidade des-
sa função, muitas vezes descritos de forma in-
completa ou inadequada.

A medida da Seleção

O comportamento é um fenômeno tempo-
ralmente extenso. O “comportamento instantâ-
neo” não pode ser observado, e por isso Baum 
(2002, 2004) argumenta que quando se olha 
para uma fotografia não se pode dizer muito 
sobre o comportamento. No entanto, quando 
a duração do comportamento é menor que o 
tempo que decorre entre duas instâncias des-
se comportamento, este pode ser conveniente-
mente medido como se fosse uma unidade dis-
creta, por meio da frequência (Simon & Baum, 
2017). É o caso, por exemplo, das respostas de 
pressão a barra ou de bicar um disco. Apesar 
disso, existem muitos outros casos nos quais 
o comportamento não é tão convenientemente 
medido como unidade discreta. Nesses casos, a 
frequência pode não ser a medida mais conve-
niente ou mesmo não ter qualquer significado. 

Rachlin (1989) apresenta três situações nas 
quais são preferíveis medidas temporais. Pri-
meiro, em casos nos quais não há uma resposta 
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contável (e.g., permanecer em um local, ler um 
livro, redigir um texto, assistir a um filme), me-
dir essas atividades em frequência significaria 
abrir mão de informações importantes para uma 
descrição e eventual predição do comportamen-
to. Por exemplo, dizer que uma pessoa assistiu 
televisão uma única vez em um intervalo de 24 
horas pode parecer razoável, no entanto a con-
clusão pode ser diferente se adicionarmos que 
essa atividade durou 8 horas. 

 Segundo, medidas temporais permitem a 
comparação de probabilidades de operantes 
com diferentes taxas locais, isto é, operantes 
com diferentes frequências por unidade de tem-
po. Esse costuma ser o caso quando se busca 
comparar operantes com diferentes topogra-
fias (Rachlin, 1989), o que é conveniente uma 
vez que, em ambiente natural, frequentemen-
te as escolhas são assimétricas (e.g., entre es-
tudar ou interagir em redes sociais).

Terceiro, Rachlin (1989) argumenta que as 
medidas temporais são convenientes mesmo 
em situações nas quais há apenas uma clas-
se de resposta alvo. A medida de alocação de 
tempo permite a comparação entre a classe de 
interesse e outros comportamentos. Nesses ca-
sos a probabilidade da resposta alvo depende 
de reforçadores disponíveis para outras alter-
nativas (Herrnstein, 1970). 

O argumento em favor de medidas tempo-
rais não se limita a situações mais complexas. 
Baum e Rachlin (1969) apresentam resulta-
dos nos quais a medida de tempo não desca-
racteriza a lei da igualação, dada pela igualda-
de entre a distribuição do comportamento entre 
duas alternativas e a distribuição de reforçado-
res produzidos pelas respostas a cada uma des-
sas alternativas. 

Argumenta-se que a recorrência do uso da 
frequência ou taxa de respostas como unida-
de de medida é uma herança das soluções me-
todológicas que são históricas na Análise do 
Comportamento, destacando-se o registro dos 
fechamentos de um circuito elétrico na câma-

ra de condicionamento operante (Baum, 2002). 
Entretanto, essas condições experimentais e, 
por conseguinte o uso conveniente da frequên-
cia como unidade de medida, podem dificultar 
a extensão para a análise de outras situações, 
uma vez que estas podem exigir a observação 
extensa do comportamento e/ou do registro de 
diversas classes de resposta.

A análise recorrente da frequência de ope-
rantes, embora conveniente de um ponto de vis-
ta metodológico, não é um pré-requisito para 
observação do reforçamento (Galbicka, 1997). 
Analistas aplicados do comportamento estão 
familiarizados com situações em que o refor-
çamento é empregado para que outras proprie-
dades do operante sejam selecionadas (e.g., to-
pografias específicas, tempo decorrido entre 
emissões da resposta, variabilidade).

A astronomia tem ensinado que análises em 
diferentes escalas demandam medidas apro-
priadas. Medidas de distância como centíme-
tros, metros, quilômetros são, em determinados 
contextos, inconvenientes, por isto, medidas 
como Unidade Astronômica (UA), Anos-Luz 
(AL) e Parsec (Pc) foram criadas. As mudan-
ças de unidades de medidas foram favorecidas 
pelas observações de eventos naturais existen-
tes, em geral através de novos e potentes teles-
cópios. Nota-se que tais mudanças não impli-
caram necessariamente em prejuízo às relações 
matemáticas anteriormente descritas (Hawking, 
2001/2009) e, tampouco, implicam no abando-
no das medidas em quilômetros, quilogramas, 
ou horas, com as quais estamos familiarizados, 
mas sim no uso discriminado de medidas mais 
convenientes quando são estudados determina-
dos eventos. 

Níveis de seleção

Skinner (1981) descreveu a ocorrência da 
seleção por consequências em três níveis: filo-
genético, ontogenético e cultural. Entretanto, a 
Análise do Comportamento historicamente ocu-
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pou-se do nível ontogenético. Há proporcional-
mente poucos trabalhos que tratam explicita-
mente da relação entre o comportamento e os 
demais níveis de seleção e consequentemente, 
de áreas de sobreposição da Análise do Com-
portamento com as ciências sociais e biológi-
cas (Todorov, 2007).

Em um capítulo que discute variáveis rela-
cionadas ao comportamento alimentar Collier, 
Hirsch e Kanarek (1977) afirmam: 

Os psicólogos prestaram um longo serviço 
feito boca-a-boca à teoria da evolução, mas 
eles raramente prestaram atenção às suas con-
sequências para teorias psicológicas, exceto 
em termos mais globais. A maioria aceitou 
a noção de que a morfologia de uma espécie 
reflete sua adaptação a um nicho ecológico, 
mas até recentemente poucos aceitaram a no-
ção que determinados padrões comportamen-
tais similarmente representam essa adaptação 
(...) (Callier, Hirsch & Kanarek, 1977, p. 46).

A Análise do Comportamento, por se iden-
tificar como uma ciência evolutiva e lidar com 
o comportamento dos organismos, não apenas 
de algumas espécies, deve-se preocupar em 
demarcar o papel do comportamento na sele-
ção natural, bem como a influência das variá-
veis biológicas no comportamento. Entende-se 
que a seleção por consequências não respei-
ta fronteiras rígidas, e que os diferentes níveis 
de seleção estão funcionalmente relacionados 
(Becker, 2019; Skinner, 1981; Staddon & Sim-
melhag, 1971).

Alguns autores entendem essa tentativa de 
integração como uma analogia entre a seleção 
natural e a aprendizagem operante (veja Ton-
neau, 2017). No entanto, argumenta-se que essa 
proposta vai além da analogia ao propor um 
modelo causal comum aos três níveis de sele-
ção, o denominado modelo de seleção por con-
sequências (Skinner, 1981). 

Recentemente, Borgstede (2020) apresentou 
um modelo quantitativo que relaciona funcio-
nalmente o valor reforçador e o fitness do orga-

nismo. Nesse modelo, tanto o valor reforçador 
quanto o fitness estão sujeitos a um processo 
de maximização A conclusão do autor é que es-
ses eventos devem estar, portanto, correlacio-
nados. Dito de outra forma, o organismo que 
maximiza o valor do reforçador deve, a longo 
prazo, maximizar também seu fitness médio.

A ideia de reciprocidade entre fitness e refor-
çador proposta no modelo de Borgstede (2020) 
vai ao encontro da mudança de paradigma pro-
posta recentemente na Síntese estendida da evo-
lução (SEE) (Laland et al., 2015). Na SEE, vá-
rios mecanismos relacionados a ontogenia dos 
organismos passam a dividir o protagonismo 
da evolução com as ideias clássicas da sínte-
se moderna. Destacam-se duas ideias centrais 
da SEE que reforçam a função de seleção do 
reforçador em um nível evolutivo e filogené-
tico. A primeira delas, denominada ‘causali-
dade recíproca’, ilustra muito bem o modelo 
de Borgstede (2020) ao propor que os orga-
nismos não só são modificados pelos ambien-
tes e suas pressões seletivas, mas também são 
agentes da evolução ao modificar essas pres-
sões. A segunda, denominada ‘herança inclu-
siva’, expande a perspectiva de herança para 
além dos genes e passa a incluir outros tipos de 
transmissão de características entre gerações, 
dentre as quais estão inclusas as heranças so-
ciais (comportamentais) e culturais. Essas duas 
ideias mudam drasticamente a importância da 
ontogenia do indivíduo no processo de evolu-
ção e inclusive contrastam com a clássica per-
cepção da ontogenia como uma causa próxima 
do comportamento.

A exemplo da relação entre seleção natural 
e aprendizagem operante, apenas recentemen-
te pesquisadores analistas do comportamen-
to têm se voltado para o estudo da seleção a 
nível cultural. Os estudos de metacontingên-
cias, por exemplo, propõem análises de con-
tingências que influenciam grupos de pesso-
as, isto é, grupos nos quais há contingências 
sociais entrelaçadas verbais e não verbais, as 
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quais serão selecionadas em função de sua 
relação com um produto agregado (Todorov, 
1987, 2012). 

A extensão da teoria do reforço para práti-
cas sociais tem sido desenvolvida a nível teó-
rico, veja por exemplo o trabalho de Andery, 
Micheleto e Pires Serio (2005) no qual os auto-
res delinearam representações esquemáticas de 
comportamentos imitativos e trocas recíprocas 
em contingências entrelaçadas que possibilitam 
análises de fenômenos sociais. Mais recente-
mente, analistas do comportamento têm explo-
rado a seleção de práticas culturais em estudos 
empíricos e experimentais, através de procedi-
mentos que buscam diferenciar a seleção a ní-
vel individual e a cultural (e.g., Baia, Azeven-
do, Segantini & Macedo, 2015).

Embora o desenvolvimento acerca do es-
tudo de metacontingências seja recente, o en-
tendimento de que práticas grupais podem ser 
selecionadas por contingências operantes não 
é nova, tampouco dependem do conceito de 
metacontingências. Tem se como exemplos, 
os estudos sobre delineamento cultural, como 
aqueles feitos na comunidade Los Horcones no 
México (Los Horcones, 1985); estudos como 
o de Baum, Richerson e Efferson (2004), no 
qual são analisadas relações entre gerações em 
uma micro sociedade de laboratório; ou mes-
mo estudos de outras ciências, como é o caso 
da modelagem quantitativa da seleção de estra-
tégias comportamentais em jogos sociais diá-
dicos, com base em suas recompensas médias 
(e.g., McElreath & Boyd, 2007).

Indução

A segunda função do reforço foi descrita ori-
ginalmente por Segal (1972) e revisitada por 
Baum em diversos artigos (e.g., Baum, 2012, 
2015, 2016) é denominada de indução. Desta-
ca-se aqui que a esta não se limita às operações 
de reforço, porém, quando há uma operação 
de reforço, há também indução (Baum, 2020).

Antes de descrever o processo de indução em 
um procedimento de reforço, deve-se discutir a 
indução por si só. Segal (1972) define a indu-
ção como o processo que guia o comportamen-
to. Ao revisitar o conceito, Baum (2012) argu-
menta que a função desses eventos que guiam 
o comportamento, denominados indutores, pos-
suem uma origem filogenética. Mais ainda, Baum 
(2012) descreve uma continuidade entre filogê-
nese e ontogênese ao construir uma analogia en-
tre a indução e o controle por estímulos: 

De fato, embora nós comumente conceba-
mos o controle por estímulos como produto 
de uma história de vida individual (ontogê-
nese), se aceitarmos a ideia de que algumas 
instâncias de controle por estímulos existem 
como resultado de filogênese, então o con-
trole por estímulos e a indução seriam dois 
termos para o mesmo fenômeno: o efeito do 
contexto na alocação comportamental (Baum, 
2012, p. 105-106).

Ainda de acordo com Baum (2012), a inclu-
são da filogênese é condição necessária para 
uma compreensão plausível do reforço, haja 
vista que a seleção por consequências sem re-
ferências à história da espécie: (1) não explica 
a origem do comportamento; e (2) não expli-
ca porque os eventos reforçadores “reforçam”. 
Baum (2012) defende que a indução é um con-
ceito adequado para a descrição da origem do 
comportamento, e para explicar esse processo o 
autor introduz um outro conceito, o de Evento 
Filogeneticamente Importante (no inglês, PIE).

O PIE é um elemento do contexto no qual 
uma determinada espécie evoluiu, que esteve 
diretamente relacionado a sobrevivência e/ou a 
reprodução dos indivíduos daquela espécie, de 
forma que genótipos que determinam uma sen-
sibilidade a esses eventos foram selecionados. 
Em outras palavras, a função indutora de um 
PIE é explicada pela história evolutiva de uma 
determinada espécie, mais precisamente, pela 
relação entre o comportamento induzido e o fit-
ness dos indivíduos (Baum, 2005/2006, 2012).
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A função filogenética de eventos ambien-
tais é reconhecida sobretudo quando se estu-
da o comportamento animal. Em um contexto 
simplificado, abordando apenas causas pro-
ximais do comportamento (veja Tinbergen, 
1963), parece simples explicar a ocorrência e 
manutenção de comportamentos. Por exemplo, 
o comportamento de fuga de um animal tem 
uma causa, como a detecção de um predador, 
e uma função que é a sobrevivência do indiví-
duo. A princípio isso parece suficiente para ex-
plicar a ocorrência desse comportamento, po-
rém, existem várias questões menos explícitas 
que devem ser consideradas na busca por uma 
explicação mais completa. Considerando esse 
mesmo caso, existem vários aspectos filogené-
ticos e ontogenéticos que são causas distais do 
comportamento e que fazem com que a presa 
seja capaz de identificar o seu predador, resul-
tando no comportamento de fuga.

A influência da filogenia na maneira com 
que as espécies respondem a estímulos é mais 
clara em alguns lagartos “partenogenéticos” 
cuja população é composta exclusivamente 
por fêmeas. Nesses animais existe uma maior 
probabilidade de produção de desova quando 
uma fêmea é cortejada por outra fêmea da es-
pécie. Essa função do cortejo entre fêmeas faz 
muito mais sentido quando observamos que 
as espécies filogeneticamente próximas a es-
sas não são “partenogenéticas” e provavel-
mente a resposta a esse estímulo é algo deri-
vado dos seus ancestrais sexuados (Crews & 
Moore, 1986).

O reconhecimento da importância do con-
texto filogenético levou ao uso do termo “pa-
drão fixo de ação” para denominar comporta-
mentos inatos resultantes de estímulos que a 
princípio dependiam apenas do aspecto filo-
genético (Lorenz, 1965). Apesar de atualmen-
te ser mais comum a utilização do termo “pa-
drão modal de ação” (Barlow, 1977), devido a 
uma pequena plasticidade possível nessas res-
postas, isso não muda o fato de que a filogenia 

exerce um papel preponderante sobre a ocor-
rência desses comportamentos.

Principalmente, o campo da etologia tem 
se dedicado ao estudo dessas interações ou da 
ocorrência de comportamentos relevantes que 
são controlados por eventos ambientais (Al-
cock, 2016). Em Análise do Comportamento, 
quando se discute o condicionamento respon-
dente, pode-se dizer que há uma consideração 
necessária a eventos cuja função é filogeneti-
camente determinada. É surpreendente, entre-
tanto, que considerações à filogênese estejam 
praticamente ausentes em análises do compor-
tamento operante.

Os padrões modais de ação são exemplos 
de indução que não necessariamente envolvem 
uma contingência operante. Nesse caso, uma 
vez que não há contingência, não se pode di-
zer que estamos falando de uma função do re-
forçador (veja Catania, 1998/1999). Entretan-
to, reforçadores necessariamente são também 
indutores, pois funcionam como ocasião para 
novos comportamentos (Catania, 1998/1999). 
Esses comportamentos induzidos pelos refor-
çadores podem inclusive, ser necessários para 
que ocorra o tão conhecido aumento da frequên-
cia ou taxa (Premack, 1959). Se não houves-
se o comportamento de consumo de um refor-
çador, alimento por exemplo, provavelmente 
não haveria a seleção de respostas que produ-
zem esse reforçador.

Baum (2020, p. 392) discute a relação entre 
indução e lei da igualação diferenciando as va-
riáveis Bo e Bn. Nessa proposta, Bn é a medida 
do que Herrnstein (1970) chamou de outros 
comportamentos, ao passo que Bo é uma me-
dida de outros comportamentos que não o com-
portamento alvo, mas que estão positivamente 
correlacionados com reforçadores contingen-
tes a atividades alvo. Em outras palavras, Bo 
é uma medida de atividades induzidas pelo re-
forçador em questão. 

O efeito indutor do reforço já foi descrito an-
teriormente e, em alguns estudos, foi de encon-
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tro à teoria padrão do reforço (e.g., Breland & 
Breland, 1961; Staddon & Simmelhag, 1971). 
Esses estudos, à luz do conceito de indução, 
contribuem para o entendimento sobre a ori-
gem dos reforçadores como eventos que pos-
suem valor para um organismo, dada uma his-
tória filogenética (Baum, 2012; Cowie, 2019). 
Mais ainda, a indução explica mudanças em ou-
tros comportamentos (Bo) que não a resposta 
a qual o reforçador é contingente. Novamen-
te, conclui-se que a teoria padrão do reforço é 
insuficiente. Afinal, outras classes de respos-
ta também são afetadas por essa operação, por 
isso, será discutida adiante a organização de 
classes de respostas. Argumenta-se que essa 
função descreve mais adequadamente os efei-
tos do reforço do que o termo “fortalecimento”.  

Organização de classes de respostas

A terceira função apresentada é o que se no-
meia aqui de organização de classes de respos-
tas. Em geral, os dados descritos por esse con-
ceito são advindos de experimentos nos quais 
ocorre a apresentação de estímulos não con-
tingentes, geralmente PIE’s (e.g., alimento ou 
água), que sob certas condições poderiam fun-
cionar como estímulos reforçadores. 

Em 1971, Staddon e Simelhag apresenta-
ram dados de experimentos feitos com pom-
bos nos quais observou-se que no intervalo 
entre a apresentação dos estímulos “reforça-
dores” liberados independentemente do com-
portamento, havia organização da ocorrência 
de diversos comportamentos que na literatu-
ra são conhecidos como atividades interinas e 
terminais. As atividades interinas são aquelas 
que ocorrem sistematicamente após a liberação 
de PIE’s em intervalos regulares, período em 
que a probabilidade de acesso a um novo PIE 
é mínima. As atividades terminais são aquelas 
que ocorrem no final do período entre PIE’s e 
comumente são atividades relacionadas a es-
tes (Collier, Hirsch & Kanarek,1977; Staddon, 

1977; Zeiller, 1968). Se diz que há ordenação, 
pois se observa uma previsibilidade na distri-
buição desses comportamentos no período en-
tre reforçadores. 

Nos experimentos em que não há contingên-
cia, reitera-se que não se pode falar em uma 
função do estímulo reforçador. Entretanto, a 
exemplo da indução, a ordenação está presen-
te também nos casos em que há contingência, 
uma vez que a variável relevante para que esta 
ocorra é a previsibilidade dos PIE’s (Baum, 
2012; Staddon, 1977). Sendo assim, a ordena-
ção não é necessariamente controlada pela pas-
sagem do tempo, como foi no caso de Staddon e 
Simelhag (1971), mas sim por eventos relacio-
nados aos PIE’s, chamados de indutores condi-
cionados (Baum, 2012) ou pela própria relação 
de contingência, uma vez que o organismo tem 
algum grau de controle sobre seu futuro próxi-
mo (Cowie, 2019; Cowie & Davison, 2020). 

Terrace (1963), em um estudo feito com 
pombos, descreve os resultados do procedi-
mento de aprendizagem sem erros da seguin-
te forma: 

Algumas observações casuais do comporta-
mento de não bicar o disco na presença do 
S- sugeriram outras diferenças entre os pro-
cedimentos de introdução progressiva e os 
três grupos de ambos experimentos. Quan-
do o S- aparecia, os pássaros do grupo de in-
trodução progressiva se afastavam do disco 
e permaneciam quietos olhando para o dis-
co até que o próximo S+ aparecesse. O com-
portamento dos pássaros dos outros grupos, 
entretanto, era muito mais agitado. Quando 
o componente S- começava, estes pássaros 
usualmente batiam as asas, pisavam com for-
ça o assoalho da câmara e se orientavam para 
longe do disco. Ocasionalmente, estes com-
portamentos eram interrompidos por bica-
das esporádicas ao S- (Terrace, 1963, p. 13).

Nota-se que o relato de Terrace (1963), em-
bora assistemático, evidencia a organização de 
comportamentos controlada por estímulos re-
lacionados ao reforçador ou, nesse caso, à ex-
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tinção. Também estão disponíveis, evidências 
de que a previsibilidade de eventos aversivos 
pode produzir essa ordenação, especialmente 
em relação as respostas definidas como fuga e 
esquiva (e.g., Holz & Azrin, 1968; Hutchinson, 
1977).  

Outros estudos apontam que os efeitos do 
reforçamento não alteram somente a probabili-
dade de ocorrência de outras classes, mas alte-
ram também a topografia de classes de resposta 
que não foram diretamente reforçadas. Resulta-
dos de experimentos nos quais pombos foram 
expostos a um procedimento de auto modela-
gem estabelecem uma relação entre o estímu-
lo incondicionado (US) utilizado no procedi-
mento e a topografia da resposta dirigida ao 
estímulo condicional (CS). Ou, posto de outra 
forma, a topografia da resposta de bicar o dis-
co é determinada pelo PIE utilizado como US 
durante a auto modelagem, de forma que pro-
cedimentos que utilizam água ou alimento pro-
duzem topografias diferentes da resposta de bi-
car (veja Schwartz, 1977). 

Os textos supracitados apresentam dados de 
animais não humanos, entretanto, em um ex-
perimento realizado com humanos, observa-se 
um fenômeno similar. O reforçamento de de-
terminadas respostas em uma tarefa de solução 
de problemas produziu mudanças na topogra-
fia do comportamento verbal dos participantes, 
o que os autores chamaram de organização do 
repertório verbal (Simonassi, Cameschi, Coe-
lho, Valcacer & Cherulli, 2011). 

 Argumenta-se que essa determinação topo-
gráfica, tanto em participantes humanos quanto 
não humanos, depende de um histórico especí-
fico. No caso dos experimentos com pombos, 
de uma história filogenética, enquanto que no 
experimento conduzido por Simonassi e cola-
boradores (2011), de uma história de reforça-
mento em uma contingência não verbal em si-
tuação de solução de problemas.

Cowie (2019), ao criticar a descrição dos 
efeitos do reforçador em termos de “fortaleci-

mento”, aponta para outros resultados de expe-
rimentos que mostram que a teoria padrão do 
reforço falha em explicar mudanças em clas-
ses de respostas que nunca foram reforçadas ou 
em relações de controle de estímulos que não 
foram diretamente treinadas (e.g., relações de 
equivalência). 

Não se descarta aqui que, no futuro, dis-
cussões levem a conclusão que a indução é 
suficiente para explicar a organização do com-
portamento. Entretanto, avanços a respeito da 
descrição do reforço não devem vir de uma teo-
ria padrão do reforço. 

Expansão do repertório comportamental

Lyang (2009) fazendo uma revisão das con-
tribuições clínicas e experimentais de Israel Gol-
diamond, relembra as análises não lineares, e 
sugere que os analistas do comportamento pro-
duzam aplicações não lineares em seus traba-
lhos. O autor argumenta em favor da conveni-
ência dessas análises para descrição de eventos 
comportamentais complexos, sobretudo em con-
texto clínico. Essa sugestão pode ser decorren-
te de um fenômeno comum na clínica analíti-
co comportamental, qual seja, a constatação de 
que se deve olhar para o repertório comporta-
mental de forma holística, e não apenas para 
as classes de operantes previamente definidas 
em uma intervenção. 

É possível que, ao menos em parte, esse mo-
dus operandi clínico seja controlado pelo al-
cance das mudanças provocadas pelas inter-
venções. A modificação observada em outras 
classes de comportamento pode ser produto da 
já descrita função de organização de classes de 
resposta. Entretanto, argumenta-se que a expan-
são do repertório comportamental merece um 
tópico à parte, embora seja mais uma decorrên-
cia das demais funções (i.e., seleção, indução 
e organização) do que um processo diferente. 

A modelagem é comumente utilizada para 
se produzir comportamentos que não existiam 
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no repertório do organismo, através do refor-
çamento diferencial das aproximações suces-
sivas de um comportamento alvo (Holland & 
Skinner, 1972; Vargas, 2016). Na situação di-
dática típica, professores e estudantes de gra-
duação ensinam ratos de laboratório a pressio-
nar uma barra. 

Por exemplo, em um caso hipotético, pais 
aflitos chegam ao local de atendimento e apre-
sentam a um analista do comportamento duas 
queixas: (1) “meu filho não aprende a ler”; e (2) 
“meu filho não faz amigos, e fica isolado du-
rante o recreio”. Embora essas queixas possam 
parecer isoladas, há diversos casos clínicos nos 
quais a aplicação de uma determinada técnica 
propicia o acesso a novos ambientes. No caso 
acima, ao se ensinar a criança a ler, os compor-
tamentos de interação social se modificam. Ne-
ves da Silva (2012) apresenta dados da aplica-
ção um programa de leitura a quatro crianças 
da zona rural que haviam abandonado a esco-
la. É de interesse para o presente trabalho que, 
a partir da aprendizagem de leitura, ocorreu a 
integração de tais crianças em ambiente acadê-
mico. Uma das crianças passou do isolamento 
completo no pátio a participante de atividades 
de lazer no período de intervalo. Casos seme-
lhantes já foram descritos com crianças diag-
nosticadas com Transtorno do Espectro Autis-
ta (e.g., Bernardes & Simonassi, 2016).  

Existem relatos de outros casos na literatu-
ra aplicada nos quais a expansão do repertório 
não apenas produziu a organização de outras 
classes de resposta, mas propiciou o acesso a 
outros ambientes e potenciais reforçadores. 
Destaca-se aqui, como um exemplo, mudan-
ças indiretas advindas de intervenções sobre 
o repertório sexual (Abel, Barlow, Blanchard 
& Mavissakalian, 1975; Novato, 2015; Rodri-
gues da Silva, 2017).

Na literatura sobre behavioral cusps discute-
-se os casos em que a seleção de determinados 
comportamentos tem consequências que vão 
além do comportamento selecionado. Cusps 

seriam mudanças comportamentais que farão 
com que o indivíduo entre em contato com no-
vas contingências e, portanto, resultam inva-
riavelmente em uma expansão do repertório 
comportamental (Rosales-Ruiz & Baer, 1997). 
Exemplos particularmente relevantes para a psi-
cologia do desenvolvimento são os comporta-
mentos de engatinhar, andar e falar. 

Bosch e Fuqua (2001) sugerem inclusi-
ve que a definição de behavioral cusps sirva 
como um dos critérios para a seleção de com-
portamentos-alvo em contexto aplicado, uma 
vez que esses comportamentos vão favorecer 
a recombinação de repertórios simples e com-
petir com a ocorrência de respostas inapropria-
das. Para além da construção de currículos e se-
leção de comportamentos-alvo, o conceito de 
behavioral cusps ajuda a explicar de uma for-
ma não mentalista, a generatividade e a com-
plexidade do comportamento humano (Bosch 
& Hixson, 2004). 

Embora o foco deste trabalho seja o refor-
çamento, efeitos sobre o repertório comporta-
mental também são observados em extinção. 
Talvez o primeiro estudo especificamente so-
bre variabilidade causada por extinção tenha 
sido o de Antonitis (1951). Nesse estudo, feito 
com ratos, mediu-se as respostas previamente 
reforçadas de colocar o nariz em uma abertura 
horizontal de 50cm. Quando houve a retirada 
do reforçador várias outras dimensões da res-
posta de “focinhar” ocorreram, e inicialmente 
com ligeiro aumento de frequência. A variabi-
lidade produzida pela extinção foi também ob-
servada na força da resposta por Notterman e 
Mintz (1965) e na topografia por Stokes (1995).  

Evidentemente, analistas do comportamen-
to que trabalham em contexto aplicado obser-
vam cotidianamente as funções de organização 
e expansão do repertório comportamental, em-
bora ainda estejamos apenas arranhando a su-
perfície dessa complexidade nos laboratórios. 

Desde classes de respostas consideradas ti-
picamente operantes a interações operantes-
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-respondentes (Banaco, Zamignani & Meyer, 
2010; Meyer, et al., 2010; Wolpe, 1973),  a te-
rapia comportamental tem muito mais a dizer 
do que é comumente ensinado aos alunos em 
sala de aula, que o “reforço aumenta a frequên-
cia da resposta”. 

Conclusões

Entende-se que já estão disponíveis dados 
suficientes para ensinarmos mais do que a teo-
ria padrão do reforço, que se limita aos efeitos 
sobre a frequência de uma única classe de res-
postas. Evidentemente essa necessidade não é 
nova, e foram citados anteriormente diversos 
trabalhos em que se aponta para a necessidade 
de uma revisão conceitual a respeito do refor-
çamento (Baum, 2012; Cowie, 2019; Staddon 
& Simmelhag, 1971). 

No presente trabalho, foram apresentados 
argumentos a respeito da necessidade de revi-
são do conceito de reforçamento, chamando-
-se a atenção para a negligência de trabalhos 
relevantes ao se ensinar que o reforço simples-
mente “aumenta a frequência da classe de res-
postas a qual é contingente”.  

Evidentemente, a revisão de um concei-
to tão central quanto o de reforço não é tarefa 
para um único artigo. Reitera-se que o objeti-
vo aqui é simplesmente chamar a atenção de 
outros analistas do comportamento para uma 
literatura que parece ser ignorada pelos defen-
sores de uma teoria padrão do reforço, e que 
vai de encontro à definição do reforço baseada 
em contiguidade, fortalecimento operante e na 
lei fraca do efeito.

Para além disso, se argumenta que as fun-
ções de indução e organização do repertório 
comportamental descrevem satisfatoriamente 
dados publicados na literatura analítico com-
portamental. Evidentemente que novas mani-
pulações e resultados de trabalhos empíricos 
podem controlar respostas verbais mais espe-
cíficas sobre esses efeitos do reforço.  

Espera-se que os estudos compilados nes-
te trabalho contribuam para uma reflexão so-
bre o ensino e a pesquisa em análise do com-
portamento. A necessidade de integração com 
outras disciplinas já foi há muito reconhecida 
(Staats, 1980), bem como o isolamento da aná-
lise do comportamento como disciplina científi-
ca (Cruz, 2016; Todorov, 2013). Diante do que 
foi discutido neste trabalho, argumenta-se que 
os analistas do comportamento devem ir além 
da recorrência de uma única classe de respos-
ta, no ensino e na pesquisa básica, sob pena de 
termos uma teoria pobre do reforço.
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